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DELIBERAÇÃO Nº 025/2013
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 84875/2013
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.
Conselheiro relator: Clarissa Berny
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em sua reunião ordinária em 17/10/2013, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório dá conhecimento da seguinte DELIBERAÇÃO:
Vistos os autos e, em virtude do processo administrativo n. 84875/2013 onde se realiza consulta sobre atribuições do arquiteto e urbanista, a CEP tem o seguinte entendimento:

Considerando o que determina a Lei n. 12.378 de 31 de dezembro de 2010, que criou os Conselhos de Arquitetura e Urbanismo, a qual passou a regular o exercício da profissão de arquiteto e urbanista, cuja função é orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de Arquitetura e Urbanismo e de zelar pelos fiéis princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, conforme os seguintes dispositivos:
Art. 2º. Parágrafo Único, item V - Do Planejamento Urbano e Regional, planejamento físico-territorial, planos de intervenção no espaço urbano, metropolitano e regional fundamentados nos sistemas de infraestrutura, saneamento básico e ambiental, sistema viário, sinalização, tráfego e trânsito urbano e rural, acessibilidade, gestão territorial e ambiental, parcelamento do solo, loteamento, desmembramento, remembramento, arruamento, planejamento urbano, plano diretor, traçado de cidades, desenho urbano, sistema viário, tráfego e trânsito urbano e rural, inventário urbano e regional, assentamentos humanos e requalificação em áreas urbanas e rurais; 

Art. 3º.  Os campos da atuação profissional para o exercício da arquitetura e urbanismo são definidos a partir das diretrizes curriculares nacionais que dispõem sobre a formação do profissional arquiteto e urbanista nas quais os núcleos de conhecimentos de fundamentação e de conhecimentos profissionais caracterizam a unidade de atuação profissional.

Considerando a Resolução n. 21, de 05 de abril de 2012 editada pelo CAU/BR, que dispõe sobre as atividades e atribuições do arquiteto e urbanista e visa detalhar e esclarecer os incisos da Lei 12.378;

Considerando a Resolução n. 218, de 29 de junho de 1973, do Confea, que discrimina as atividades das diferentes modalidades profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia, nos termos dos seguintes artigos:
Art. 2º - Compete ao ARQUITETO OU ENGENHEIRO ARQUITETO:

I - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1º desta Resolução, referentes a edificações, conjuntos arquitetônicos e monumentos, arquitetura paisagística e de interiores; planejamento físico, local, urbano e regional; seus serviços afins e correlatos.

Art. 26 - Ao já diplomado aplicar-se-á um dos seguintes critérios:

I - àquele que estiver registrado, é reconhecida a competência concedida em seu registro, salvo se as resultantes desta Resolução forem mais amplas, obedecido neste caso, o disposto no artigo 25 desta Resolução.

Considerando a certidão nº 1866/91, emitida pelo CREA-RS em 24 de junho de 1991, às folhas 05 e 06 dos presentes autos;
Considerando o Curso de Especialização em Saneamento Básico de 400 horas/aula, concluído em 1988 e registrado pelo CREA-RS em 11 de junho de 1991;
Considerando as ART’s anexas ao processo às folhas 13 a 20 que comprovam “estação de tratamento, rede de esgoto, coletor tronco moinho, orçamento de coletor tronco e redes coletoras, coletor tronco de esgoto sanitário em concreto armado, Plano Diretor de esgotos sanitários, Redes de abastecimento de água”;
Considerando as RRT’s juntadas ao processo nas folhas 21 e 22, as quais descrevem o serviço prestado de “redes coletoras de esgoto, redes de abastecimento de água, estações de tratamento de esgoto sanitário até 6l/s, coletor tronco edgard norte e rede de esgoto DNA Otília”;
Considerando os documentos anexados ao processo nas folhas 08 a 12 dos autos;
Conclui-se que deverá ser garantido ao arquiteto e urbanista, Sr. Jorge Luiz Konrad Pinheiro, o direito de continuar a exercer outras atividades técnicas além das listadas na Resolução nº21 do CAU/BR, em razão do princípio da preservação do direito adquirido, estes já comprovados através das folhas 13 a 22.
Isto posto, em unanimidade, esta Comissão, por seu coordenador, delibera nos estritos termos do voto relator. 
INTIMEM-SE os interessados, através de ofício, desta deliberação.
REMETEM-SE os autos para Assessoria Comissão de Exercício Profissional para providências.

Porto Alegre, 17 de outubro de 2013.
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